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RESUMO

O presente artigo apresenta os primeiros resultados do projeto em andamento sobre práticas
pedagógicas na Educação de Jovens e Adultos (EJA). Tem como objetivo investigar a história do
surgimento do bairro de Saramandaia, periferia de Salvador, Bahia, por meio do resgate da história
pessoal e do reconhecimento da diversidade de experiências dos educandos. A metodologia
fundamenta-se na concepção dialógica formulada por Freire (2015) e na concepção socioconstrutivista
do conhecimento. Traz como marco teórico as contribuições de Freire (2015), Gadotti (2008), Antunes
(2008), Matui (2005) e Vygotsky (1984). A relevância deste trabalho parte da importância do
desenvolvimento de metodologias que valorizem os saberes, vivências e experiências do educando
jovem, adulto e idoso na construção da prática pedagógica.
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1 INTRODUÇÃO

A Lei de Diretrizes e Bases (LDB) no 9.394/1996, define a Educação de Jovens e

Adultos como uma modalidade da Educação Básica, podendo ser realizada nas etapas: Ensino

Fundamental e Ensino Médio. No Ensino Fundamental, etapa proclamada pela LDB no

9.394/1996 como direito público subjetivo, a EJA é facultada a todo cidadão que não tive

acesso ou não concluiu a escolarização na idade própria, sendo dever do Estado garantir o

acesso dessa população ao sistema público de ensino.

Conforme a Lei no 9.394/1996 a Educação de Jovens e Adultos apresenta as seguintes

especificidades:

Art. 37. A educação de Jovens e adultos será destinada àqueles que não tiveram
acesso ou continuidade de estudos no ensino fundamental e médio na idade própria.
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§ 1o Os sistemas de ensino assegurarão gratuitamente aos jovens e aos adultos, que
não puderam efetuar os estudos na idade regular, oportunidades educacionais
apropriadas, consideradas as características do alunado, seus interesses, condições
de vida e de trabalho, mediante cursos e exames.
§ 2o O Poder Público viabilizará e estimulará o acesso e a permanência do
trabalhador na escola, mediante ações integradas e complementares entre si.
(BRASIL, 1996).

É importante destacar que as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação de

Jovens e Adultos, assim como a LDB de 1996, concebe a EJA como “[...] uma outra e nova

possibilidade de acesso ao direito à educação escolar sob uma nova concepção, sob um

modelo pedagógico próprio e de organização relativamente recente” (BRASIL, 2013, p.345).

É nessa perspectiva de respeito e reconhecimento de valores e práticas cotidianas,

como também de reflexão sobre as condições de vida dos estudantes que construímos o

projeto “Saramandaia, meu povo, minha gente construindo nossa história”, tendo como eixo

central a temática história local e do cotidiano.

O bairro de Saramandaia, embora esteja localizado em área valorizada da capital

baiana, sofre com problemas comuns aos bairros periféricos, a saber: falta de saneamento

básico e infraestrutura; ausência de áreas e equipamentos de esporte e lazer; crianças e jovens

fora da escola por falta de vagas e precariedade na assistência à saúde.

Diante dessa realidade, o trabalho tem como objetivo geral investigar a história do

surgimento do bairro, por meio do resgate da história pessoal e do reconhecimento da

diversidade de experiências dos educandos de uma turma da EJA, em uma escola municipal

de Salvador, Bahia.

Para tal, elencamos como objetivos específicos: pesquisar a história do bairro, através

da memória dos educandos e dos moradores mais antigos, integrando a escrita e a imagem

como formas de organização das informações pesquisadas e socialização do conhecimento;

reconhecer a si próprio e seus pares enquanto portadores e construtores de cultura,

valorizando a história pessoal, mediante a aprendizagem de diferentes linguagens e do

respeito a diversidade de indivíduos e grupos sociais.

Tencionamos também, selecionar e reconhecer o significado de objetos e documentos

pessoais como fontes de memórias e histórias nos âmbitos pessoal, familiar, escolar e

comunitário, além de promover a elevação do nível de proficiência em Língua Portuguesa e

Matemática, através de práticas pedagógicas que favoreçam a aprendizagem significativa.

A metodologia adotada tem como princípio a construção do conhecimento na

perspectiva interdisciplinar e emancipatória. Dessa forma, buscaremos garantir a alfabetização
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e o letramento por intermédio de práticas vivenciais e contextualizadas. O sarau, as produções

biográficas e a noite de autógrafos são alguns exemplos da multiplicidade de linguagens que

realizaremos no transcorrer do projeto.

Sabemos que o jovem e adultos que retorna ou inicia o processo de escolarização não

busca apenas aprender a ler e escrever, mas, compreender o mundo que o cerca, podendo

atuar com autonomia e independência.

Nesse cenário, o domínio da leitura e da escrita é uma ferramenta indispensável para o

exercício da cidadania. Logo, nossa intenção, além de assegurar a alfabetização dos

educandos é tornar a escola um lugar de reflexão sobre os direitos básicos da pessoa humana

na perspectiva da igualdade de direitos e do respeito a diversidade.

2 O EDUCANDO DA EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS

Ao tratarmos dos educandos da Educação de Jovens e adultos (EJA), é necessário,

primeiro, precisar qual é a concepção de sujeito e de aprendizagem que fundamenta este

projeto. Iniciamos com uma afirmação: o jovem e adulto que inicia ou retorna a escola traz

consigo experiências e aprendizagens que devem ser consideradas no momento do

planejamento do professor.

Diante dessa afirmação duas questões devem ser respondidas: quem é o educando da

EJA, seus saberes, experiências, situação socioeconômica, sua relação com a comunidade e

seu projeto de vida? Como o educador e a escola podem construir um ambiente alfabetizador

que respeite a diversidade cultural dos estudantes da EJA?

Para lidar com essas questões temos que considerar duas dimensões no processo de

ensino-aprendizagem: a social e a cognitiva. Dimensões presentes no princípio político-

pedagógico postulado por Paulo Freire (FREIRE, 2015) e na concepção socioconstrutivista do

conhecimento.

A dimensão social e cognitiva ocorre no momento em que educandos e educadores

“[...] estabelecem uma forma autêntica de pensar e atuar. Pensar-se a si mesmos e ao mundo,

simultaneamente, sem dicotomizar este pensar da ação. ” (FREIRE, 2015, p. 100).

Freire assevera que no processo de busca por significados a concepção

problematizadora e libertadora da educação forja o educador humanista para em união com o

educando possam guiar-se no caminho da humanização de ambos (FREIRE, 2015).
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Na verdade, porém, os chamados marginalizados, que são os oprimidos, jamais
estiveram [fora de]. Sempre estiveram [dentro de]. Dentro da estrutura que os
transformam em [seres para outro]. Sua solução, pois, não está em [integrar-se] a
esta estrutura que os oprime, mas em [transformá-la] para que possam fazer-se [seres
para si]. (FREIRE, 2015, p. 38, grifo do autor).

É nesse horizonte que se insere a educação problematizadora, do esforço incansável de

homens e mulheres de se perceberem no mundo para transforma-lo, da pronúncia da palavra

verdadeira: transformar o mundo (FREIRE, 2015) e do diálogo como fenômeno humano

determinado pelo “[...] encontro dos homens, mediatizados pelo mundo, para pronunciá-lo,

não se esgotando, portanto, na relação eu-tu. ” (FREIRE, 2015, p.109).

Nesse sentido, Freire (2015, p.109) destaca que:

Por isto, o diálogo é uma exigência existencial. E, se ele é o encontro em que se
solidarizam o refletir e o agir de seus sujeitos endereçados ao mundo a ser
transformado e humanizado, não se pode reduzir-se a um ato de depositar ideias de
um sujeito no outro, nem tampouco tornar-se simples troca de ideias a serem
consumidas pelos permutantes.

O autor (2015), nos alerta para o fato da educação ser um ato político. Um processo

em que a aquisição da língua escrita é indissociável da leitura do mundo. Trata-se de conceber

alfabetização como um dos caminhos para transformação social, através do respeito aos

saberes e experiências dos educandos.

É nessa perspectiva que a concepção socioconstrutivista do conhecimento contribui

para compreensão da interação entre: sujeito da aprendizagem - objeto do conhecimento -

trocas sociais. Segundo Matui (2005, p 111), “[...] a interação constrói o próprio ser humano.

Portanto, construir significa promover a interação do sujeito com o meio. O processo dessa

construção é a aprendizagem [...]”.

Com base nesses pressupostos se insere a temática sobre a história local e do cotidiano

proposta neste projeto. Conforme os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN), o estudo da

história local amplia a capacidade do estudante em observar as relações sociais e econômicas

de sua localidade e de outros espaços, possibilitando o respeito a diversidade sociocultural de

indivíduos e grupos sociais (BRASIL, 1997).

O ensino e a aprendizagem da História estão voltados, inicialmente, para atividades
em que os alunos possam compreender as semelhanças e as diferenças, as
permanências e as transformações no modo de vida social, cultural e econômico de
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sua localidade, no presente e no passado, mediante a leitura de diferentes obras
humanas. (BRASIL, 1997, p 49).

O trabalho com a história local propicia o reconhecimento do direito a palavra do educando,

modifica a concepção desse sujeito em relação sua atuação na sociedade, de ouvinte, o

estudante passa a ser pronunciante de seus problemas e interesses.

Ainda com base nos PCN:

A preocupação com os estudos de história local é a de que os alunos ampliem a
capacidade de observar o seu entorno para compreensão de relações sociais e
econômicas existentes no seu próprio tempo e reconheçam a presença de outros
tempos no seu dia-a-dia. (BRASIL, 1997, p 49).

Nesse horizonte, a prática pedagógica fundamentada no resgate a história local e do

cotidiano representa um importante espaço de reflexão sobre a identidade educando e da

coletividade de que ele faz parte.

Retornemos, então, a pergunta inicial: quem é o estudante da EJA? De acordo com a

Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) Lei 9394/96, Art. 37. “A educação de

jovens e adultos será destinada àqueles que não tiveram acesso ou continuidade de estudos no

ensino fundamental e médio na idade própria”. Em outras palavras, o educando da EJA faz

parte das populações empobrecidas e marginalizadas deste país.

São homens e mulheres que diante da dura realidade imposta pelo sistema político e

econômico vivem em situação de vulnerabilidade socioeconômica, em muitos casos,

obrigados a trabalhar, ainda criança, para ajudar no sustento da família.

Gadotti (2008, p. 8), ressalta que o “[...] analfabetismo não é um problema pedagógico,

mas um problema social”, sendo assim, as pessoas que retornam à escola querem mais do que

aprender a ler e a escrever, querem ter seus saberes e experiências valorizados, querem ser

reconhecidos como cidadãos.

Nesse horizonte, o papel do educador é de problematizador da realidade, mediador

entre o conhecimento trazido pelo educando e os saberes historicamente construídos. Logo,

cabe a escola oportunizar o estudante jovem e adulto um ambiente que o respeite como

construtor de cultura.

Nesse cenário de respeito a cultura do sujeito da aprendizagem, destacamos os estudos

de Ângela Antunes (2008), sobre a importância do trabalho pedagógica fundamento no eixo

temático história local e do cotidiano.
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Segundo Antunes (2008), a prática docente deve partir de temas que levem o estudante

a interpretar sua realidade imediata e de totalidades mais abrangentes. Para a autora, “É dentro

dessa relação, realidade local e contexto universal, que se buscam conhecimentos

historicamente organizados e sistematizados para se superarem as situações do cotidiano”

(ANTUNES, 2018, p.109).

Trata-se de reconhecer e fortalecer práticas pedagógicas que contribuam para criação

de espaços colaborativos de aproximação entre o conhecimento produzido pela comunidade e

a escola. Não podemos desvincular a historicidade, o compromisso político e ético da escola

na construção dessas dimensões, bem como a necessidade de intervenção.

3 METODOLOGIA

A metodologia utilizada neste estudo tem como premissa a dialogicidade e a

valorização dos conhecimentos prévios dos educandos. Dessa forma, o educando e educador

através de atividades problematizadoras produzem situações de aprendizagens vivenciadas no

cotidiano da comunidade.

Assim, o planejamento das ações educativas deve estar em consonância com: os

objetivos, os fundamentos, os conteúdos e estratégias metodológicas, sempre considerando o

contexto comunitário e escolar, os sujeitos envolvidos e o processo de avaliação e

acompanhamento.

A utilização do fundamento político-pedagógico fundamentado por Freire (2015) e da

concepção socioconstrutivista da construção do conhecimento se dará, através de atividades

de narração oral, escrita e visual de fatos da vida dos educandos que culminaram com a

chegada deles no bairro.

A intervenção pedagógica estimulará o estudante a pensar, buscar respostas e avançar

no conhecimento da língua escrita mediante atividades como: roda de conversas sobre os

temas debatidos, produção de textos, estimulo a leitura de diferentes registros escritos,

iconográficos e sonoros.

Segue o cronograma das ações conforme discutido em reunião pedagógica com todas

as professoras, coordenadora e vice-diretora do turno noturno:
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PERÍODO AÇÃO

Maio de 2018 Reunião de planejamento do projeto.

Escolha do nome do projeto.

Bazar para arrecadar fundos para o projeto.

Junho de 2018 Início da pesquisa de documentos e objetos que contribuam

para a construção da história de Saramandaia.

Roda de conversa sobre a chegada dos educandos em

Saramandaia.

Produções de textos coletivos: acróstico e poesia.

Julho de 2018 Oficina de artesanato.

Oficina de pintura.

Sarau em comemoração aos 33 anos de fundação da Escola

(08 de julho de 1985).

Exposição de trabalhos.

Apresentação de talentos.

Agosto de 2018 Roda de conversa com os primeiros moradores do bairro.

Pesquisa sobre o nome das ruas dos educandos.

Construção do mapa do Brasil e do Estado da Bahia

indicando as localidades de origem dos educandos.

Setembro de 2018 Construção da linha do tempo com as principais conquistas

da comunidade (construção da passarela; posto de saúde,

escolas, Fundação Cidade Mãe, Chegada da energia elétrica e

abastecimento de água)

Construção de maquetes dos pontos principais do bairro.

Outubro de 2018 Organização do livro “Saramandaia: meu povo, minha gente

construindo nossa história”.

Novembro de 2018 Noite de autógrafos.

Esperamos que o processo de alfabetização dos educandos propicie o uso social da

linguagem através do trabalho de resgate da própria identidade, da valorização da história

pessoal, assim como da comunidade.
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Portanto, nosso intuito é que o estudante seja capaz de respeitar o diferente e saiba

conviver com a diversidade, bem como aumente o nível de proficiência em Língua

Portuguesa e Matemática, além de demonstrar compreensão dos problemas vivenciados na

família e no bairro, propondo soluções para os mesmos.

4 CONCLUSÃO

A prática educativa pautada na história local dos estudantes tem como objetivo o

direito de ter a identidade reconhecida, o desenvolvimento, a socialização, a formação ética,

como também a criação de um ambiente rico em trocas de experiências e gerador de

aprendizagens múltiplas.

A Educação de Jovens e Adultos é um ato de resistência aos inúmeros fatores que

impedem o jovem e adulto de usufruir do Direito Humano à Educação. Afinal, como nos

ensina Paulo Freire (2015), nosso dever enquanto educadores comprometidos com a formação

política das comunidades nas quais exercermos nosso trabalho é contribuir para formação de

cidadãos que sonham e buscam uma sociedade mais justa, transformadora e humanizada.
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